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tributos sujeitos ao regime do lançamento por homologação,
havendo pagamentos, a decadência do direito de constituir o

de crédito tributário se rege pelo artigo 150, § 4°, do CTN, de modo
que o prazo para esse efeito será de cinco anos a contar da
ocorrência do fato gerador. Não havendo pagamentos,
configura-se a situação em que a constituição do crédito
tributário deverá observar o disposto no artigo 173, inciso I, do
CTN, sendo a decadência do direito de constituir o crédito
tributário contada a partir do primeiro dia do exercício seguinte
àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
(Precedentes do STJ e da CSRF-MF).
Recurso provido para acolher a preliminar de decadência.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por:
SRERWIN WILLIAMS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso para acolher a
preliminar de decadência. Vencidos os Conselheiros Nayra Bastos Manatta (Relatora), Antônio
Carlos Bueno Ribeiro e Henrique Pinheiro Torres. Designada a Conselheira Ana Neyle Olímpio
Holanda para redigir o Acórdão.	 .

Sala das Sessões, em 25 de fevereiro de 2003.

Hentrt.qa:u Pinheir; To es2-e-'Ft
Presidente

Owetwocaansaga_--/Lnr NWEllimpio landa
Relatora-Designada

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Eduardo da Rocha Schmidt,
Gustavo Kelly Alencar, Raimar da Silva Aguiar e Sérgio Roberto Roncador (Suplente)
Ausente, justificadamente, o Conselheiro Dalton César Cordeiro de Miranda.
lao/opr
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Recorrente : SHERWIN WILLIAMS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

RELATÓRIO

Adoto o, relatório contido no Acórdão 13RJ/CPS n° 1.825, de 08/08/2002, fls.
127/132, proferido pela DRJ/Campinas — SP, que a seguir transcrevo.

"77-ata-se de Afino de Infraça7o cZ 79/80 lavrado contra a
contrihutizte em cznkrigre, creincia erz 117/1/22/21207 relativo jaltahnsuficiéncia
de recolhimento da coutrihuiçãO „soara o Programa de Integração Social -PÁS;
aosperz:odos de/telho/7996a mak:V/29(gno montante de .RS3 76912361
2	 .Descriçaro dos _Fatos, dail cf7, o autuante infOrma.-

' A ora fiscalizada ajuizou contra a União Ação Ordinária de n°
96.0023491-4 objetivando efetuar a compensação de PIS
recolhido a maior por força dos Decretos-Leis 2.445 e 2.449,
ambos de 1988. O pedido foi acolhido e extinta a causa com
julgamento de mérito. Por força da remessa 'ex officio' subiu ao
TRF, aguardando julgamento (processo 1999.03.99.069541-9).
Realizou depósitos judiciais no período que compreende jul/96 a
mai/98. O processo de acompanhamento de medida judicial
junto à SRF tomou o n° 10880.039797/96-19.
Este auto de infração, com suspensão de exigibilidade, visa
constituir o crédito tributário, na salvaguarda dos interesses da
Fazenda Pública.'
Inconyihrtnada com o procedimento .fiscai a interessada

protocoliou impugnará» .defls. 9.2/90; em 73/17221701, onde alega, em sáaese
efundamentalmeute, que.-

321 por/irra das cú:çoo.siceies do art. 173 da Lei n°3772 de 25
de outubro 7966 — Código 737»utárú, Nacional IC7219, o
prazo cabível para que a Arcarena'a PáhhCa exerça o seu
pretenso chi-etiO á coustitut?á7o crédito trihutáná é de cinco
anos contar/os "do primeiro dia do exercício seguinte àquele em
que o lançamento poderia ter sido efetuado". fiplicaa'a essa
regra ao caso concreto, temos que a erlensão ma:rinza que
poelerta ter sido alcançado pelo presente auto de MA-ação seria
o/ãto gerador ocorrido cisco anos antes da lavratura, ou sO,
o ttre:r de outubro de 7996 Logo, estanarn abrangidos pela
decculeircia osperiandos defiilho a setembro de 19962
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3.2 a suspensa-o, da ateibilhdaa'e se deu por /Orça de medida
linunar coneeabda em aça--47 proposta pela impugnante, em /ice
da realtzaçâO de depeisitos _440'k-fará- correspondentes ao valor
integral aiSenthiro, ou sé/kr, ao ecato valor constitugo por meio
do ala° de /UA-açá-o. flestarte. é tiva,olicável multa de cyicio,
confOrnrea2:577(2-e o art. 6...? da Lei n 09 ca de 27 de dezembro de
199,52
3.3. como ar valores em a'arussáto esteio depositados em _infra,
ocasionando a szespensdo enkibtlidade do crédito tributário,
é brcabt-vel a incriléiactU cie juros de mora, uma vez que mio há
deseurniarinzento de obrirgareio tm»utér/a."

A decisão primeira instância, proferida por meio do Acórdão retrocitado, julgou
procedente em parte o lançamento, e foi ementada nos seguintes termos:

12.05C-2440A7V-CLI. O PiLS-r é contrehaiy-do tiesitizakia à Seguridade Social e, como
tal tem aprazo a'ecadencrál de dez anos 47par/ri- ato primeiro dia do exercício
segutine em que o crédirodooderia ter sido constfrutáb.

4dILL.7,1 ADE ofrraya L2Liz'diS7-70 JZZOICZIL. .717áro cabe a aplicação de multa
de oficio na consrau.tdo do crédito trIbutario depertUdos para os quairjaram
efêtuados a'epósitosfild/Chair no montante Uzterreil do tributo devido.

Lançamento Procedente em Parte':

A contribuinte, inconformada com a parte mantida do lançamento, apresenta
recurso voluntário ao Segundo Conselho de Contribuintes, fls. 137/138, no qual reitera as razões
apresentadas na primeira instância, apenas no que diz respeito à decadência do PIS.

É o relatório.
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VOTO VENCIDO DA CONSELHEIRA-RELATORA
NAYRA BASTOS MANATTA

A teor do relatado, a controvérsia submetida à análise deste Colegiado cinge-se,
apenas, à questão do prazo decadencial do PIS, vez que, conforme dito pela própria recorrente na
peça recursal interposta, fls. 137/138, "as demais matérias - multa de lançamento de oficio  e
juros de mora -já/oram solvidas na instância de origem . .".

Na elaboração deste voto, socorri-me da brilhante exposição do Auditor-Fiscal
Odilo Blanco Lizarzaburu sobre decadência do PIS constante dos autos do processo n°
10920.000898/99-56, fls. 226 a 269.

td Contribuição para o Programa de Integração Social, MS;
embora não seja tributo em sentido estrito, é uma exação que guarda natureza
tributaria, sujeita ao lançamento por homologação. Por isso, as regras jundicas
que regem o prazo decaa'encial e o para homologar os pagamentos antec‘oaa'os,
efetivados pelo contribuinte, são aquelas inserias no artigo 15 da Lei á'. 212/1991
e no artigo 1)74 f I°, do Código Tributário Nacional as quais devem ser
interpretadas em conjunto com a norma geral estampada no artigo 173, do
mesmo Código.

Á hteralidade do ,f I° do art. 150 do CM. está assim a'isposta..

i'Ártzsa: O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado,
expressamente a homologa.

Parágrafo st° - Se a lei não /irar prazo á homologação será ele de
(cinco) anos, o contar da ocorrência do /à to gerador; expirado

esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o
cre'a7to, salvo se comprovada a ocoirência de do/o, _fraude ou
simulação." (destaque0.

O prazo fixado no parág-rafb reirocitado, obviamente, refere-se
homologação dos procedimentos a cargo do sujeito passivo, ai incluída a
antecOação de pagamento acaro efetuada, tornando-se definitivo ditos
procedimentos e eabao o crédito tributário na justa medida do pagamento
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antecipado. Toa'avriz eventuais- aVerenças entre o valor devido e o anteciaado
pelo sujeito passivo não são alcançadas pela homologando, já que esta tem como
escopo reconhecer, ratificar os procedimentos eyetuados pelo sujeito passivo
aperte içoados peto pagamento. Ora, a parte não satirfeita, não pode ser
homologada, fica em aberto, até guie se opere a decadência do direito de o fi:reo
constituir o crédito tributério.

217o caso ora em análtre, não houve pagamento por pane do sujeito
passivo, o que de plano ajrzsitcz ar regra do _55' 1° do artigo J50 do C721! Daí então,
tem-se que passar a análise das normas de dee:ade rna:a possíveis. de aplicação ao
caso em comento.

.Printerramente; transcreve-se a norma geral prevista no Código
Tributário Arca:~ que em sei artigo 179 assini dispõe -

tire: 173. O aii-efro de a Faz-enata	 constituir o crédito
tribatário extingue-se após 5 (cinco) anos, comados..

ai prinzieb-o dia do ererciCio seguinte àquele em que o
lançamento poderia' ter sido efetziaa'o,-
II- da data em que se tornar de/g/ativa a decisão gire houver
anulado, por vi-Eloforma-4 o lançamento anteriormente efetuado.
A)"

cio seu turno, o artigo 3° do Decreto-Lei 2052/1983
determinava a todos os coniribinntes a obrigação de conservarem pelo prazo de
70 anos todos os documentos comprobatdrios dos reco/h/Mentos efetuados e da
base de cálculo do _WS

tigre 3° contribuintes que nado conservarem, pelo prazo de dez
anos a partir da dat a JZ.raa'a para o reco/hz:Mento, os documentos
compro.balórios dos pagamemo.s eté Prados e da base de cálculo
das contribuirdes, ficam sujefros ao pagamento das parcelas
devidas: calculadas sobre a receita mé.ciár mensal do ano anterior;
deffacianadez com base nos indyrCes de vanação das Obrigações
ifecynstáveis- do remara 7VaciOncil sempre/tubo dos acre'scimos e
demais conananYesprevÁstos nesteDecreto-lel
Ora, a norma desse artigo 3° nada maLs é do que o prazo

decadencial da connbanção, pois- não ja. ria sentido determinar a guarda dos
comprovantes de pagamentos e da base de cálculo do tributo, por tanto tempo, se
não mais:fosse possível lançar eventuaÁr ~eriças entre a contribuição devida e
o valor do pagamento antecipado
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Posteriormente, com a edição da Lei n° 8212/199/ o legislador
estendeu a todas as contribuições que compõem a Seguridade Social o prazo
decenal de decadéncia para constituição dos respectivos créditos tributários, nos
seguintes termos..

Wrt. 45 O Direito da Seguridade Social apurar e constituir seus
créditos extingue-se após (dez) anos contados..
I- do primeiro efra do exercício seguinte eigae/e em que o crédito
poderia ter sido coalhado,.
II- da data em que se tornar definitiva  a decisão que houver
anulado, por vicio formal a constituição de crédito anteriormente
efetuada."

Como se pode observar claramente no artigo 3° do Decreto-Lei n°
2052/1983 e, sobretudo, no 15 da Lei n°8212/1991, o prazo decao'encial da
contribuirão para o PIS é de 10 anos. 7'odavi4 ii primeira vista, esses artigos
parecem ser incompatíveis com o art. 173 do CFA T já que prescrevem prazos
diferentes para uma mesma situação jurídica. Qual prazo deve então prevalecer,
o do CTN,* norma geral tributária, ou o especilico, criado por lei ordinária?

Primeiramente, é preciso ter presente, no confronto entre leis
complementares e leis ordinárias, qual a matéria a que se está examinando. Lei
complementar é aquela que, dispondo sobre matéria, expressa ou implicitamente,
prevista na redação constitucional está submetida ao quorum qualificaa'o pela
maioria absoluta nas duas Casas do Congresso Nacional

/Vão raros são argumentos de que as leis complementares
a'esfrutam de supremacia hierárquica relativamente a's leis ordinárias, quer pela
posição que ocupam na lista do artigo 5S? CP/88, situando-se logo após as
Emendas à Constituição, quer pelo regime de aprovação mais severo a que se
reporia o artigo 69 da Cana Magna. Nada mairfa iso, pois . não existe hierarquia
alguma entre lei complementar e lei ordinária, o que há são âmbitos materiais
diversos atribuídos pela Constituição a cada qual destas espécies normativas,
como ensina linche/ Temei'

':Hierarquia, para o Direito, é a circunstáncia de uma norma
encontrar sua nascente, sua Ante geradora, seu sei; seu engate
lógico, seuftndamento de validade numa norma superior.
(.)

I' TEMER, Michel. Elementos de Direito Constitucional. 1993, p, 140 e 142.
6



	

9•• n:,in	 2° CC-MF
•	 -	 rer,	 Ministério da Fazenda44.„	 Fl.

Segundo Conselho de Contribuintes

Processo n9 : 10882.001855/2001-12
Recurso n9 : 122.182
Acórdão n2 : 202-14.566

Não hei hierarquia alguma entre o lei complementar e a lei
ordinária.  O que há são ámbitos materiais diversos atribuídos pela
Constituição a cada qual destas espécies. normativas."

Em resumo, não é ofato de a lei complementar estar sujeita a um
rito legislativo maiv nkido que lhe dará a precedência sobre uma lei ordinária,
mas sim a merie'ria nela contida, constitucionalmente reservada aquele ente

Em segundo lugar, convém não perder de vista a seguinte
disposição constitucional.. o legislador complementar apenas está autorizado a
laborar em termos de normas gerais. Nesse mister; e somente enquanto estiver
tratando de normas gerais; o produto legislado terá a hierarquia de lei
complementar. Nada impede, e os exemplos são inúmeros neste sentido, que o
legislador complementar, por economia legislativa, saia desta moldura e desça
ao detalhe, estabelecendo também normas espec./27ms. Neste momento, o
legislador, que atuava no altiplano da lei complementar e, portanto, ocupava-se
de normas gerais., desceu ao nível da legislador ordinário e o produto disso
resultante lerá apenas força de lei ordinária, posto que a Constituição Federal
apenas lhe deu competência para produzir lei complementar enquanto adstrito às
normas gerais.

Ácerca desta questão, vejo-se excerto do pronunciamento do
Supremo Tribunal Federal.-

td jurisprudéncia desta Corte, sob o império da Emenda
Constitucional n° 1/69 - e a constituição atual não alterou esse
sistema - se_firmou no sentido de que só se exisFe lei complementar
para as matérias cuja disciplina a Constituição expressamentejâz
tal exikéncia, e, se porventura a matéria disciplinada por lei cujo
processo legislativo observado tenha sido o da lei complementar;
não seja  daquelas para que a Cada Magna extke essa modalidade
legislativa, os dispositivo que tratam dela se têm com dispositivos
de lei ordinária. (STP: Pleno, ,IDC I-Df; Rei Ata Moreira
divas)"

E assim é porque a Constituição Federal outorgou competência
plena a cada uma das pessoas políticas a quem entregou o poder de instfruir
exações de natureza tributaria. Esta competência plena não encontra limites, a
não ser aqueles estabelecidos na própria Constituição, ou aqueles estabelecidos
em legislação complementar editada no estrito espaço outorgado pelo Legislador
Constituinte to exemplo das normas gerais em matéria de legislação tributaria,
que poderão dispor acerca da definição de contribuintes, de/aio gerador, de
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crédito, de prescrição e de decaa'ência, mas; repire-se, sempre de modo a
estabelecer normas gerais.

Neste sentido são ar lições da melhor doutrina. Roque Carrara,
por exemplo, ensina que o art. la da Cf; se interpretado sistematicamente, não
dá margem a dúvidas:

"(.) a competência para editar normas gerais em matéria de
legislação tributaria desaulorfra a União a descer ao detalhe, /370
4 ocupar-se com peculiaridaa'es da tributação de cada pessoa
polâica. Entender o assunto de outra forma poa'eria desconjuntar
os princOiosjederativo, da autonomia municOal e da autonomia
distrital
(.)
A lei complementar veiculadora de "normas gerais em matéria de
legislação tributaria" poder4 quando muito, sirtematiZar os
prinad'oios e normas constitucionais que regulam a tributação,
orientando, em seu dia-a-dia, os legisladores oraihários das várias
pessoas políticas, enquanto criam tributos, deveres instrumentais
tributários, isenções tributárias etc. Ao menor desvio, porém, desta

função simplesmente explicâadora, ela deverá ceder passo
Constituição.
De fato, como tantas vezes temos insistido, as pessoas polhicas;
enquanto tributam, só devem obea'iência aos difames da
Constituição. Embaraços porventura existentes em normas
fr/raconstitucionais - como, por exemplo, em lei complementar
editada com apoio no art. Ja da Cada Magna - não tém o condão
de tolhé-las na criação, arrecadação, Ara/fração etc., dos tributos
de suas competênciús.

DAI POR QUE EM RIGOR, NÃO SERÁ' Á LEI
COMPLEMENTAR QUE DEFINIRÁ' "OS TRIBUTOS 5 sais
ESPÉCIES': NEM "OS FATOS GERADORES BASES DE
cÁzczzo  E CONTRIBUINTES"  DOS imposros
DISCRIMINADOS NA cavsnruaro. Á RAZÃO DESTA
IMPOSSIBILIDADE JURI2VCA É MUITO SIMPLES. ws
mÁrams FORAM DISCIPLINADAS com EXTREMO
CUIDADO, EM SEDE CONSTITUCIONAL. AO LEGTSWOR
COMPLEMENTAR SERÁ DADO, NA MELHOR DÁS
HIPÓTESES DETALHAR O ASSUAPTO, OLNOS E/TOS PORÉM
NOS R/GIDOS POSTULADOS CONSTITUCIONAIS QUE
NUNCA PODERÁ' ACUTILAR SUA PUNÇÃO Saí
MERAMENTE DECLARATÓRIA. SE par dzÉté orsso,
LEGISLADOR ORO/MÁRIO DAS PESSOAS POLITICASf	 8
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SltiraSS2,1=2"40EPTR.-1" DEStniEEZ.,41? SEUS "COMÁNDOS"
(J,LOCZE27ESSOROdtVIELVDdISL_IMOESCONSTITUCY0iVALS).
For 45.2tal modo, não cabe ti lei complementar em análise
a'etermrnar ás pessoas politicas como deverão legislar acerca da
nobrykação, lançamento, crédito, pr-escrição e decadência
tributárias Elas, também nestes pontos, dfrainhnorão tais temas
com a autonomia que /hes outorgou o Terto Atara Os prina,nios

diederativa da autonomia municipal da autonomia distrital que se
mantlestam com intensidade márinza na "ação estatal de erigir
tributar': náro poa'em ter suas drinensbres traduzidas ou, mesmo,
alteradas, por normas inconstitucionais': (Curso de Direito
Conacianal rnbutário, ,99i pp. 40.9,J) Destaquei

For Isso, as normas esjoeccirica.s serára estabelecidos em cada uma
das pessoas polhicas tribunzirtes. Assim é que a Mu:do, enquanto ordem parcial e
integrante da Fea'eraçaro, em cuja comiaeténera está a instituição das
contribuições somais; editou, primeiramente, o flecreto-Lei n° 2052/1283
prevendo o prazo decetim" de a'ecatiência a'o Fis, e, posteriormente, a Lei n°
8212/1991 quefirou em seu artigo 15 aprazo de .10 (dez) anos para constituir os
créditos da Seguridade Social dentre elas o FiS

Elasteceu-se, pais; neste caso, e dentro da absoluta regularidade
constitucional aprazo °recorde...teia/ para a constitu4-ão das contribuições sociais
para 10 anos, tal prazo, quando nãofirada em lei especrjica, aí sim é de 5 anos,
como estabelecido na norma gera/

.RepiSe-se que a regra gera, é no sentido de que a lei instituidora
de cada uma das arardes de natureza tributaria, editada no âmbito das pessoas
políticas dotadas de conveténcia constitucional parei institui-las, é que vai Arar
os prazos decadenciaís; cuja dilação vai depender da opção política do
legislador

Ao lado da regra geral o legislador complementar adiantou-se ao
legislador ordinária de cada ente trit5utanie e fixou uma norma subsidiária que
poderá ser utilizada pelas pessoas pohnaas dotadas de competéncia tributária.
Vale &ter, o legislador ordindrist, ao instituir uma ararão de natureza tributária,
poderá silenciar a respeita do prazo decante/ai ela erigencia então instituída.
Neste caso, aplica-se a norma prevista no art. /73 do C.1X ou seja, no silêncio
do legislador ordinário da Uniero, dos Estadas, das Municifrios ou do Distrito
Federai aplicar-se-á o prazo previsto nestes eiráposUtinos. Atas, repita-se, apenas
subsidiariamente, a'e modo que, a qualquer momento, cada legislador competente
para instituir deterrtaa'a azarão, poderá Int- aflz-eir prazo diverso. Como fez a

9
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Unido, no caso especifico do „Pis- e, posterionnente, de todas as contribuições
para a Seguridade Social.

Por outro lado, o Código Tributário .4/aciona/foi  recepcionado
pelo ordenamento fieriáik-o tizezugurado em 1:98cÇ na forma do artigo 31
parágrafo 5'2 do A.ha das ...0z-sposiodes Caralialel[W7G7Z:f Transitórias. Face ao
princúzio da recepçdo, a leg-Lskicáro anterior é recebida com a hierarquia
atribuider pela Cortstriguk-d--o vrgente às mazért:as tratadas na legislação
recepcionada. Isto significa- que unia .lei ora»tárta poderá ser recepcionado com
eficácia de lei complementar, desde que veiCtdadora de matéria que a
Constiiii4gro recepcionaa'ora ertia seya tratada em Te/ complementar. O contrário
também pode acontecer Uma fel complementar poderá ser recepcionada apenas
com força de lei ordinári:a, desde que portadora de matérias para as quais . a
Constbie49a recercárriailora rido mar:, erija lei compiementar h' pode acontecer,
ainda que a reccoça-ei seyaz em parte com/orça de lei complementar e em parte
com os atributos de lei oraiMíria: amamente o que aconteceu com o Código
Tributário Nacional -4 Consiiiie4'a.1/2 Federal de .79,98,1 em seu artigo 114" inciso
_Ia exige lei complementar-pez= estabelecer normas gerais' em matéria tributária.
Portanto, naquilo que o Código trata de normas gerais em matéria de legislação
tributaria, /ai recepciçonaa'o com hierarquia de lei complementar De outra parle,
nas matérias que não trefridern normas gerais em matéria de legislação
tributaria, o Código é apenas mais- unia lei ordr»ária: ror exemplo, o CIAI
guando trata de percentual de juros de mora, evidentemente, neste aspecto, não
veicula norma geral" portanto, pode ser alterado por lei ordinária, tanto é
verdade, que; atualmente- os /uras moratórios são calculados, por /orça de lei
ordinária, co,,, base na _Tarei S'elic.

ÃSSillt, o artigo .I73' do C7X encerra norma gera/ em matéria de
a'ecezdencra, competindo à lei de cada entidade tributante dispor sobre as normas
eSpeCIXCe7S.

tVe._s/a linha é o aporte doutrinário de Wagner Salero, ao afirmar
que no sistema da Const».-~dei de L988/á rezm efficrimhzadas todas os ~teses
em que a matérkt deve ser objeto de lei complementar, pelo que se retira do
legislador ordinário parcela de competencha para tratar do assunto. É o que
ocorre na seara do 12.0.-eii`o fl.-ibid.:ta

'Nesse campo, o art.  J16- da Constiiii4--áo de 1988 atribui papel
priMac-ialà lei compiernentar.
Ponte princ4oal da nossa diScOlrizo, por intermédio da lei
complementar sedo veiCulezdos ou normas gerais. em matéria de
/estiava-o tributam:af

10
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Advirta-se, paro lago, que a espeeXca junção da lei
complementar tributário é em tudo e por tudo distinta do /unção
básica a'o Lei ore/M.05-ra Somente esta últ.imo restou definida, pela
Lei if-Yag-iza como iConte dortalária dos diversos tiPos tributários.
Somente em cardter excepcional o constraiinte impds - como
veiculo apto a descrever o tua gerador do tributo - o tipo
normativo da lei complementar
É o que se dá, em nratért2/ de contribuicides paro o custeio da
seguridade socia‘ quando o 1e:is-á/dor a'elibera exercer a chamada
competência residual Orevirta no ari; 7542' MC* O 4 combalado
com o artigo J9i; á I°, do LeiSzepremg).
Ará 57lleelt7 ente/ dás' /bufes do direfro trihutário, cumpre
sublinhar; riáro se poa'e considerar a /e/ complementar espécie de
requiSho prévia para que os diversas  entes tributantes (União,
Estados „Oistrito „Federal e ill'unfr-ifivas2 exerçam as respectivas
competências 1571,270S1WVeS, coma parece a certa doutrina.
(1-)
Cava/esc-em, tainhán agora, na ordenamento normativo

brasileiro, as competéncia.s aro legislador complementar - que
editará as normas g-erair - com as do legislador ordinário - que
elaborará as normas especificas - para disporem, dentro dos
diplomas- legais yzue lhes cabe elaborar, sobre os lemas da
.presatala e da a'ecadencia em matéria tributaria.
A' norma geral é, disse o grande Pontes de Mirando: "uma lei
sabre leis de inbutaçdo Dere; a fel easeplertradar de que cuida
o art. 116; _I_IC da Superlei he/Plker-se e regala, o método pelo qual
será contado o prazo c4i• jeteSeltf 0," deve dispor sabre o
interruntio a". a prescriçdo e fixar regras a respeito  do reinicio do
curso aaprescri@da.
rodaslg. senti a fel en25Adorclo o listar are deffidpio da prato de

fireseelpfa adestfradrel o arda leidato. "7 (Wagner Baleia
Contrz»uly-cler Saciais - Quesidres Polaraez.s, .Dialética, 7,99), pp.
W/962 Ateso-fiei
Com estar inatacáveis conclusbres, e nem poderia ser ihterente,

concorda Roque Antonio Carrizzeaz..-

"à que estamos tentando arfrer é que a .lei complementar, ao
regular a prescry?dio e a decadência tributarias, deverá limitar-se a
apontar diretrikes e regras gerais'. Miapaelerd; por um lado, abolir
os instituto.s em tela (que "'aram expressamente mencionados na

t2 (curso de Direito Constitucional Tributário, 1995, pp. 412/13)
1'/ 11
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Carta Sign-ema) nem, por outro lado, descer a detalhes,
atropelando a autonomia dos pessoas poâticas tributardes O
legislador complementar não recebeu um "Cheque em branco",
para dis-cgilittar a decadência e apreascripdo tributarias.
Melhor  esclarecendo, a lei complementar poderá determinar -
conto defeito determtnou (2.7rt. L: do 039 - que a decadência
e a preseriçdo seio causas aribniVar de obrigações tributárias.
Poderá, ai ida, estabelecer — conto detato estabeleceu iarts. .I73 e.
174, C.7219- o e//es a quo destesjenómenosyaridicos, não de modo a
contrariar o sistema pirídiao, mas a prestigia-Ia Poderá,
igualmente; elencezt- - conto deJato elencene (anis. 151 e mi, bzi,
parágrafo'  únhro, do C7212 - as cerresas frtipeditivas,suspensivas e
árterruptivas daprescrição tributário_
Neste partawlar poderá; altds, até criar causas novas (não
contempladas no Código Civil brasileiro) considerando as
pecuharedaeles do direito mataria/ violado.
Tinias estes exemplas enquadram-se, perfritamente, no campo das
nonnasgerais em matéria deferir/ação tributária.
Mo é dado, porém, a esta mesma lei complementar, entrar na
chamada "economia Marna ',' vale diZer nos assuntos de peculiar
interesse das pessoas pollZk-as. Estas, ao exercitarem suas
competências tributarias, devem obedecet; apenas, a's diretrizes
consuifuctionetir. Af criação abstrato de tributos, o modo de
apurar o crédito tributdrio e a/ø/ma de se extinguirem obrigações
tributária; tacizesive a decera'acia e a pre.scrição, estão no campo
privativo das pessoas polfticars, que lei complementar alguma
poderá restring»; nem, mraia menos, anular
Pis porque; segundoperzsamos; ayfraçãO dos prazos prescricionais
e decadenciais depende de lei da pro:nria entidade tributa/lie. Não
de lei complementar
Nesse sentido, os arts. /73 e do Código Tributário Naciona4
enquanto /Iram prazos decadenctais- e prescricionair, tratam de
matérias reservada tiv lei ordátart:a de cada pessoa política.
Portanto, nada impede que uma lei ora'iitdria federal/ire novos
prazos prescriaionaLr e de-cadenciais para um tipo de tributo
federal"

.Não se alegue que a Contrrbu4-ão pata o Programa de Integração
Social PIS,' não estaria abrangida pelo prazo de 10 anos previsto na Lei n°
8212/91, vez que este diploma legal não menciona expressamente predita
coturrbuição social Ora, os artigos ./.94,e, .1.94 267, »Tel:F0 1K e 239, todos da
CF/8á mio deixam margem ei dúvida are que tratam de contribuição para a
seguredaa'e social .12e Jato, a seguridade soeykrt ao lume do artigo 191 da CF/88
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compreende um conjunto integrado de ações da iniciativa dos Poderes Públicos e
da sociedade, destinados a assegurar os direitos relativos à saúde, ti previdência
e ti assistência social E o PIS entra justamente no item relativo dprevidencia
saciai como fonte de recurso para o financiamento do seguro desemprego,
conforme deixam explícito os artigos 239 e 201, inciso /I< da CP/SR.

No mais, o PIS é uma contribuição social incidente sobre o
/aturamento, que é uma das bares de financiamento da seguridade social
expressamente identificada no artigo 195, da CF/88 Portanto, a lei S212/91,
quando, em seu artigo IS, ampliou para /O anos o prazo para homologação e

formalização dos créditos da Seguridade Social, inclui também nesse prazo o PIS

Outro não é o entendimento adotado pelo Supremo Tribunal
Federai manifestado pelo Afinisiro Carlos Velloso, Relatar do Recurso
Extraordinário ~ n° 13c£281-CL entre outros, quando _ficou assentada a
seguinte classificação  das contribuições.

'O citado artigo 149 bis/frui três tipos de contribuições: a)
contribuições social:s.,. b) de intervenção: c) cot-Fora/Mas. Ás
primeiras, as contribuições sociais, desdobram-se; por sua vez em
a 1) contribuições de seguridade social a.2) outras de seguridade
soda l e a.3) contribuições sociais gerais .
Examinemos mais . detidamente essas contribuições. Ás
contribuições sociais:lidamos, desdobram-se em a.1 contribuições
de seguridade sociab estão dist4olinadas no art. .I9.5, .1 .11 off/ da
Constituição. São as contribuições previdenciãrias, as
contribuições do FINSOCIÁL, as da Lei n° 768,e o PIS e o RISS?
(047 art23.9). Não estão sujeitos á anterioridade (art. 119 art.
195, j: 62 . a.2 outras de seguridade social Ore: 195, if. 12: não
estão sujeitas a; anterioridade (ai% 119 art. J9J, if 62. Á sua
instituição, todavia, está condicionada á observeíncia do técnica da
competência residual da União,  a começar, parti sua a sua
instituição, pela exigência de lei complementar (art. 195, I: It.
art. 151, 4',. a.3 contribuições sociais gerais. (ar/ 119): o FGTS; o
salário-educação (mi 212 ,f 5,, as contribuições do SENA/ do
SESI do SENÁC (art. 210Y Sujeitam-se ao prbic‘iiio da
anterioridade"

Com esse entendimento do ST1: o que já era bastante evidente no
Texto Constitucional restou extreme de dúvida que o Rir está tizserido no rol das
contribuições da seguridade sociale como tal está sujeito ao prazo decadencial
estabelecido pelo artigo IS da Lei n°8.2.12/91."dr
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Posto isso, e considerando que a ciência do auto de infração ao sujeito passivo
deu-se em 17/10/2001 e que os créditos tributários lançados referem-se a fatos geradores
ocorridos no período compreendido entre julho/1996 e maio/1998, não há como se falar em
decadência.

É de se observar que, ainda que seja adotado o entendimento contido no art. 150,
§ 4°, do CTN, só estariam homologados os lançamentos relativos aos meses de julho a
setembro/1996. Os demais períodos não teriam sido homologados pela Fazenda Nacional, uma
vez que o lançamento, relativo aos períodos de outubro/1996 a maio/1998, foi efetuado em
15/10/2001, ou seja, antes de decorridos os cinco anos contados da ocorrência do fato gerador.

Também, apenas a título de argumentação, se adotado o prazo decadencial
previsto no art. 173, inciso 1, do CTN, ainda não teria decaído o direito de a Fazenda Nacional
constituir o crédito tributário, objeto deste lançamento, já que o prazo de cinco anos, contado do
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido efetuado, estaria
findo em 01/01/2002 e o Auto de Infração data de 15/10/2001.

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso interposto
pelo sujeito passivo.

Sala das Sessões, em 25 de fevereiro de 2003. i

---y-ei:)—	 *,
NAYSt BAIFO.TTA
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VOTO DA CONSELHEIRA ANA NEYLE OLÍMPIO HOLANDA
RELATORA-DESIGNADA

Reporto-me ao relatório da lavra da ilustre Conselheira Nayra Bastos Manatta.

Trata a presente controvérsia de lançamento cujo objeto é a contribuição para o
Programa de Integração Social — PIS, sendo que pende litígio apenas sobre a aferição do prazo
decadencial para a Fazenda Pública constituir o crédito tributário, ponto sobre o qual recai a
divergência surgida neste Colegiado.

Entende a ilustre relatora que devem ser aplicados à espécie os mandamentos
veiculados pelo artigo 45 da Lei n° 8.212/91, que determina que o prazo decadencial deve ser de
dez anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ser
constituído.

Embora a tese tenha sido brilhantemente exposta, concessa vénia, ouso discordar
de tal posicionamento, no que sou seguida pela maioria dos meus pares.

A nosso ver, as determinações do inciso I do artigo 45 da Lei n° 8.212, de 1991,
não se aplicam à espécie, vez que aquele dispositivo legal refere-se ao direito da seguridade
social apurar e constituir seus créditos, sendo que o título VI da mesma norma dispõe sobre as
fontes de financiamento da seguridade social e enumera as contribuições a que estão obrigados a
União, o segurado e as empresas. Dentre as contribuições a cargo da empresa estão enumeradas a
contribuição para o F1NSOCIAL (Decreto-Lei n° 1.940/82) e a contribuição social sobre o lucro
— CSLL — (Lei n° 8.034/90), não havendo qualquer referência à contribuição para o PIS. Assim,
não incluída a contribuição para o PIS naquelas enumeradas pela Lei n°8.212/91, pode-se inferir
que o legislador pretendeu dar tratamento distinto a esta contribuição, sendo que o artigo 45
daquela lei apenas alcança a constituição de créditos provenientes das contribuições elencadas no
seu artigo 23, não havendo como estender sua aplicação à contribuição para o PIS, vez que a
decadência, por se tratar de prazo extintivo da constituição do crédito tributário, necessita de
expressa previsão legal, não podendo ser presumida.

Destarte, devem ser observadas na espécie as determinações do artigo 173, 1, do
Código Tributário Nacional, de que o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário
extingue-se cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado.

Para que se determine o termo inicial do prazo deliberado pela norma supracitada,
invocamos o mandamento do artigo 142 do CTN, que determina que a constituição do crédito
tributário se dá pelo lançamento, após ocorrido o fato gerador e instalada a obrigação tributária,
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ou seja, a Fazenda Pública poderá agir para constituir o crédito tributário pelo lançamento com a
ocorrência do fato gerador.

É pacificado tratar-se a contribuição para o PIS de tributo sujeito ao regime de
lançamento por homologação. Ex vi do artigo 150 do CTN, o lançamento por homologação
"ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o

pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida
autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a
homologa".

No direito tributário brasileiro, tem-se verificado que dificilmente sobredita
homologação se dá de forma expressa, sendo mais comum que o procedimento do contribuinte
seja o único que se verifica, sobressaindo-se a figura da "homologação tácita".

Diante desse quadro, a antecipação do pagamento é situação determinante para a
análise da decadência do direito de lançar o crédito tributário, posição que tem sido manifestada
reiteradamente pelo Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, nesse caso, as deliberações
do artigo 173, I, do CTN, antes citado, devem ser interpretadas em conjunto com o artigo 150, §
4°, do mesmo diploma legal, sendo que o dies a quo para a contagem do prazo decadencial passa
a ser a data da ocorrência do fato gerador.

Entretanto, deixando o sujeito passivo de efetuar o pagamento, entende aquela
Corte que deve ser observado o prazo decadencial previsto no artigo 173, I, do CTN, ou seja,
cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que a Fazenda Pública
poderia efetuar o lançamento.

O posicionamento do Superior Tribunal de Justiça evidencia-se no julgamento do
Recurso Especial n° 58.918-5/RJ, que teve como Relator o Ministro Humberto Gomes de Barros,
como também no julgamento do Recurso Especial n° 199560/5P, DJU 26/04/99, tendo como
Relator o Ministro Ari Pargendler, cujas ementas a seguir transcrevemos.

"Recurso Especial n° 58.918-5/RJ, (95/0001216-2)

'TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIARL4. CONSTITUIÇÃO DO
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO (CT1V, ART. 173).
1- O art. 173, I, do CIN deve ser interpretado em conjunto com seu art. 150, §
4°.
II - O termo inicial da decadência prevista no art. 173, 1, do CTN, não é a data
em que ocorreu o fato gerador.
III - Á decadência relativa ao direito de constituir crédito tributário somente
ocorreu depois de cinco anos, contados do exercício seguinte àquele em que se
extinguiu o direito potestativo de o Estado rever e homologar o lançamento
(C77V, art. 150, § 4°)+_. i
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IV— Se o fato gerador ocorreu em outubro de 1974, a decadência opera-se em 1°
de janeiro de 1985." (grifamos)

"Recurso Especial n° 199560/51', (98/0098482-8)

'TRIBUTÁRIO. DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. Nos
tributos sujeitos ao regime do lançamento por homologação, a decadência do
direito de constituir o crédito tributário se rege pelo artigo 150, § 4°, do Código
Tributário Nacional, de modo que o prazo para esse efeito será de cinco anos a
contar da ocorrência do fato gerador (a incidência da regra supõe,
evidentemente, hipótese típica de lançamento por homologação, aquela em que
ocorre o pagamento antecipado do tributo). Se o pagamento do tributo não for
antecipado, já não será o caso de lançamento por homologação, situação em que
a constituição do crédito tributário deverá observar o disposto no artigo 173,
inciso I, do Código Tributário Nacional."

Neste ponto, cabe ressaltar a posição manifestada pela Câmara Superior de
Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda, que corrobora o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça, como no julgamento do Acórdão n° CSRF/02-01.0004, sendo que a síntese do
posicionamento daquela corte administrativa encontra-se na ementa a seguir transcrita:

"PIS — DECADÊNCIA — A decadência relativa ao direito de constituir crédito
tributário, nos casos em que houve a antecipação do pagamento, ocorre após
cinco anos contados da ocorrência do fato gerador. O prazo decadencial de dez
anos a que se refere o artigo 45 da Lei n° 8.212/91 apenas alcança a constituição
dos créditos provenientes das contribuições elencadas no artigo 23 dessa lei, não
havendo como estender sua aplicação à contribuição ao PIS. A decadência, por
se tratar de prazo extintivo, necessita de expressa previsão legal, não podendo ser
presumida."

Também quanto ao prazo estipulado no artigo 3° do Decreto-Lei n° 2.052/83, é
pacifico neste Colegiado o que foi ratificado pela amara Superior de Recursos Fiscais do
Ministério da Fazenda, tratar-se tal norma de regra que estabelece o dever de guarda de
documentos por dez anos, e não de prazo decadencial. No entender daquela corte, a imposição se
faz de forma coerente com o prazo estipulado no artigo 10 do mesmo decreto-lei, que trata de
prescrição, face à necessidade de cobrança do débito dentro daquele prazo.

Conforme Demonstrativo da Base de Cálculo da contribuição para o PIS, às fls.
74/76, foram efetuados depósitos judiciais correspondentes a todo o período abrangido no auto
de infração — julho de 1996 a maio de 1998 — nesse passo, tem-se a considerar apenas o lapso
temporal a ser observado para os casos de ocorrência de pagamentos, em que será aplicável a
regra do artigo 150, § 4°, do Código Tributário Nacional, de modo que o prazo decadencial será
de cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador.
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Na esteira das decisões do STJ e da CSRF/MF, para os meses de julho a setembro
de 1996,0 prazo decadencial encerrou-se em setembro de 2001, e, como o sujeito passivo tomou
conhecimento da exação em 17 de outubro de 2001, os lançamentos referentes a tais períodos
foram atingidos pela decadência, o que implica na extinção do crédito tributário correspondente,
de acordo com o artigo 156, V, do Código Tributário Nacional.

Com essas considerações, voto pelo acolhimento da preliminar argüida.

Sala de Sessões, em 25 de fevereiro 2003.

ÁrNWE OLIMP O HOLANDA
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